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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - FALTA DE 

ENTREGA - SINTEGRA. Constatada a falta de entrega de arquivos eletrônicos 

referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou 

bens e das aquisições e prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, conforme previsão nos arts. 

10 e 11, ambos do Anexo VII do RICMS/02. Infração caracterizada. Correta a 

exigência da Multa Isolada prevista no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da Lei nº 

6.763/75. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - FALTA DE 

ENTREGA - EFD. Constatada a falta de entrega de arquivos eletrônicos 

referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou 

bens e das aquisições e prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, conforme previsão nos arts. 

44, 46, 50 e 54, todos do Anexo VII do RICMS/02. Infração caracterizada. Correta 

a exigência da Multa Isolada prevista no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da Lei 

nº 6.763/75 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de falta de entrega de arquivos 

eletrônicos (Sintegra), relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de 

livros fiscais, infringindo determinações previstas nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput 

e § 1º, ambos do Anexo VII do RICMS/02, nos meses de julho a dezembro de 2013 e 

janeiro de 2014. 

Constatada ainda a falta de entrega de arquivos eletrônicos digitais (EFD-

SPED Fiscal), conforme previsão nos arts. 44, 46, 50 e 54, todos do Anexo VII do 

RICMS/02, nos meses de fevereiro a outubro de 2014. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da 

Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 

representante legal, Impugnação às fls. 42/55, acompanhada dos documentos de fls. 

56/67. 
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A Fiscalização manifesta-se às fls. 70/74. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Arguição de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios no lançamento. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Mérito 

Decorre, o presente lançamento, da constatação de falta de entrega de 

arquivos eletrônicos (Sintegra), nos meses de julho a dezembro de 2013 e janeiro de 

2014, relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais.  

Constatada ainda a falta de entrega de arquivos eletrônicos digitais (EFD-

SPED Fiscal), conforme previsão nos arts. 44, 46, 50 e 54, todos do Anexo VII do 

RICMS/02, nos meses de fevereiro a outubro de 2014. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da 

Lei nº 6.763/75. 

A obrigatoriedade de entregar, mensalmente, os arquivos eletrônicos 

(Sintegra) solicitados pela Fiscalização, encontra-se prevista nos arts. 10, caput e § 5º, e 

11, caput e § 1º, ambos do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10 – Os contribuintes de que tratam o § 1º 

do artigo 1º desta Parte e o § 7º deste artigo 
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manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade das operações de entrada e de saída de 

mercadorias ou bens e das aquisições e prestações 

de serviços realizadas no período de apuração, 

contendo o registro fiscal dos documentos 

recebidos e emitidos. 

(...) 

§ 5º - O contribuinte, observado o disposto nos 

artigos 11 e 39 desta Parte, fornecerá o arquivo 

eletrônico de que trata este artigo, atendendo às 

especificações descritas no Manual de Orientação 

previsto na Parte 2 deste Anexo, vigente na data 

de sua entrega. 

(...) 

Art. 11 – A entrega do arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10, observado o disposto no art. 39, 

todos desta Parte, será realizada, mensalmente, 

mediante sua transmissão, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 

até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao das 

operações e prestações. 

§ 1º - O contribuinte deverá verificar a 

consistência do arquivo, gerar a mídia e 

transmiti-la, utilizando-se da versão mais 

atualizada do programa validador SINTEGRA e do 

programa transmissor TED, obtidos no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado da Fazenda de 

Minas Gerais na internet (www.sef.mg.gov.br). 

(...) 

De acordo com o disposto no art. 10, no seu § 5º, retrotranscrito, os 

contribuintes (usuários de Processamento Eletrônico de Dados - PED para emissão de 

documento fiscal e ou escrituração de livro fiscal e de Emissor de Cupom Fiscal - ECF) 

devem entregar arquivo eletrônico contendo a totalidade das operações realizadas no 

período de apuração, o registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos, observadas 

as especificações prescritas no Manual de Orientação previsto na Parte 2 do Anexo VII 

do RICMS/02, vigentes na data da entrega do arquivo. 

Já a norma ínsita no art. 11, § 1º, determina que ao contribuinte cabe 

verificar a consistência dos arquivos gerados e transmiti-los, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.  

No tocante à Escrituração Fiscal Digital (EFD/SPED), verifica-se que a 

Autuada desde janeiro de 2014, tem o dever de entregar, mensalmente e de forma 

regular, os respectivos arquivos eletrônicos, conforme consulta cadastral de fls. 38, nos 

termos dos arts. 44, 46, 50 e 54 todos do Anexo VII do RICMS/02. Confira-se: 

RICMS/02 

Art. 44. A Escrituração Fiscal Digital compõe-se 

da totalidade das informações necessárias à 

apuração do ICMS e do IPI, bem como de outras 

informações de interesse do Fisco, em arquivo 
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digital, e será utilizada pelo contribuinte para 

a escrituração dos seguintes livros e documentos:  

I - Registro de Entradas; 

II - Registro de Saídas; 

III - Registro de Inventário; 

IV - Registro de Apuração do ICMS; 

V - Registro de Apuração do IPI; 

VI - Controle de Crédito de ICMS do Ativo 

Permanente (CIAP); 

VII - Registro de Controle da Produção e do 

Estoque. 

Parágrafo único.  A escrituração será distinta 

para cada estabelecimento do contribuinte. 

(...)  

Art. 46. São obrigados à Escrituração Fiscal 

Digital (EFD) todos os contribuintes do ICMS, a 

partir de 1º de janeiro de 2014, mantidos os 

prazos de obrigatoriedade estabelecidos 

anteriormente pela legislação. 

(...) 

Art. 50. O contribuinte observará o disposto no 

Ato COTEPE ICMS nº 9, de 18 de abril de 2008, 

para a geração do arquivo relativo à Escrituração 

Fiscal Digital, quanto à definição dos documentos 

fiscais e as especificações técnicas do leiaute. 

(...) 

Art. 54. A transmissão do arquivo digital 

relativo à Escrituração Fiscal Digital será 

realizada utilizando-se do Programa a que se 

refere o art. 53 desta Parte até o dia 25 (vinte 

e cinco) do mês subsequente ao período de 

apuração.  

Registra-se por oportuno, que ao teor do retrocitado art. 44, Anexo VII do 

RICMS/02, a ausência de geração e transmissão da Escrituração Fiscal Digital, 

equivale a ausência total de escrituração de documentos fiscais e da apuração do ICMS 

pela empresa. 

Destaca-se que as consultas que comprovam a inexistência de transmissão 

dos citados arquivos eletrônicos obrigatórios, tanto do Convênio ICMS nº 57/95 

(Sintegra) quanto do Convênio ICMS nº 143/06 (EFD/SPED), estão acostadas aos 

autos às fls. 08/09. 

Ademais, a Impugnante não trouxe aos autos qualquer esclarecimento 

quanto ao fato de que, no período autuado, além das informações de operações de 

venda realizadas com cartão de crédito/débito (fls. 16/37), tenha adquirido mercadorias 

inerentes ao seu ramo de atuação (fls. 11/15), restando configurado que a empresa 

estava em plena atividade, não havendo respaldo, portanto, para a inexistência dos 

arquivos eletrônicos exigidos. 
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Os fatos apurados não são contestados pela Autuada que se limita a suscitar 

questões de nulidade na formalização da autuação fiscal. 

Cabe ainda observar, que a constatação e exigência da penalidade pela falta 

de entrega de arquivos eletrônicos prescinde de emissão de Auto de Início de Ação 

Fiscal (AIAF), nos termos do art. 74, inciso III do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 

44.747/08. Examine-se: 

RPTA 

Art. 74. Nas hipóteses abaixo relacionadas o Auto 

de Infração documentará o início da ação fiscal, 

ficando dispensada a lavratura prévia do Auto de 

Início de Ação Fiscal, Auto de Apreensão e 

Depósito, Auto de Retenção de Mercadorias ou Auto 

de Lacração de Bens e Documentos:  

(...) 

III - quando o obrigado deixar de entregar 

arquivos eletrônicos, ou entregá-los em desacordo 

com a legislação tributária;  

Cumpre esclarecer que o presente PTA é decorrente da constatação em 

auditoria realizada no estabelecimento da Contribuinte, conforme AIAF nº 

10.000.023.246.09, anexado às fls. 02, de descumprimento de obrigações, principal e 

acessórias, sendo que o crédito tributário referente à falta de recolhimento do ICMS, 

decorrente da apuração de saídas desacobertadas de documento fiscal encontra-se 

formalizado nos PTAs nºs: 01.000.865.605-98 e 01.000.971.547-40. 

Dessa forma, deste o início da ação fiscal, a Contribuinte teve ciência que 

estava sob verificação do cumprimento de suas obrigações tributárias, principal e 

acessórias, não cabendo alegar o desconhecimento das mesmas. 

A infração descrita neste Auto de Infração é formal e objetiva. Portanto, 

havendo o resultado previsto na descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou 

ânimo do agente, tem-se por configurado o ilícito, nos termos do art. 136 do Código 

Tributário Nacional – CTN, que prescreve que a intenção do agente é irrelevante para a 

tipificação do ilícito fiscal. 

Insta observar que os arquivos eletrônicos transmitidos por contribuintes, 

desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais e/ou 

contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes excessivos de 

livros e documentos fiscais. 

Ressalta-se que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito tipificado na 

legislação pode advir de descumprimento de obrigação principal, tal como a falta de 

recolhimento do tributo, ou de descumprimento de obrigação acessória, como o não 

atendimento a deveres instrumentais ou formais, sendo que, em qualquer das hipóteses, 

há o inadimplemento de uma obrigação imposta pela legislação tributária. 

Salienta-se que o Auto de Infração em exame decorre do descumprimento 

de obrigação acessória. 
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Assim, caracterizada a infração apontada pela Fiscalização, encontra-se 

correta a exigência, por período, da penalidade capitulada no art. 54, inciso XXXIV, 

alínea “a” da Lei nº 6.763/75, in verbi: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais, à escrituração de 

livros fiscais ou à Escrituração Fiscal Digital: 

a) 3.000 (três mil) Ufemgs por período de 

apuração, independentemente de intimação do 

Fisco; 

Tendo em vista o pedido formulado na peça defensória, a aplicação do 

permissivo legal foi discutida na Câmara de Julgamento. 

Entretanto, não foi cumprido o requisito quanto ao número de votos 

exigidos pela lei, mantendo-se inalterado o valor da multa isolada aplicada. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Marco Túlio da Silva (Revisor) e 

Alexandra Codo Ferreira de Azevedo. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2018. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente 

Marcelo Nogueira de Morais 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

CS/P 


